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Cerca de 300 produtores agrope-
cúários reunidos ontem em São 
Paulo decidiram promover no pró
ximo dia 14 de abril uma marcha 
para Brasília em "apoio aos consti
tuintes". Pretendem dizer a eles que 
"não deixem uma minoria redigir a 
Constituição". A decisão foi anun
ciada pelo presidente da União De
mocrática Ruralista (UDR), Ronal
do Caiado, que anunciou para os 
próximos dias reuniões por todo o 
Brasil para organizar o movimento. 
"A maioria do Congresso apoia e 
defende as teses da livre iniciativa, 
mas existe uma grande acomoda
ção na sociedade brasileira. Quere
mos mostrar a toda a Nação que a 
responsabilidade pela nova Carta 
não é apenas dos 559 constituintes 
que estão em Brasília, mas de toda 
a população." 

Caiado explicou que a movi
mentação dos produtores rurais 
Ocorreu logo depois de colocado em 
prática o decreto n° 236, de outubro 
passado. Assinado pelo ministro Ja-
der Barbalho, o decreto determina 
que as terras improdutivas serão 
consideradas para efeito de reforma 
agrária. Segundo Caiado, porém, a 
regulamentação do Decreto 236 
"atende a uma minoria de esquer
distas, como os senadores Mário Co
vas e Fernando Henrique Cardoso, 
que pára justificar a queda da esta
bilidade no emprego pretendem fa
zer prevalecer seus propósitos de-
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magógicos através da desorganiza
ção da produção no campo". 

Na regulamentação do decreto 
236, conforme Ronaldo Caiado, são 
consideradas não-produtivas as ter
ras exploradas por terceiros — co
mo arrendatários, meeiros etc. —, 
"práticas normais e legais que se
guem um contrato e agradam as 
duas partes envolvidas (produtores 
e arrendatários), dando a ambos 
condições de desenvolver a terra 
com lucratividade". Toda área onde 
é realizado o extrativismo de madei
ra (para produção de carvão, papel, 
etc), conforme as leis de refloresta-
mento, também foram considera
das não-produtivas, assim como as 
reservas florestais e as matas em 
torno dos rios e córregos. Para Caia
do, este último item fará com que os 
fazendeiros da região Sudeste ou da 
Amazónia não mais preservem ma
tas naturais em suas propriedades, 
como determina a legislação atual. 

Já houve algumas desapropria
ções com base nessa regulamenta
ção em Santa Catarina, Paraná e 
Rio Orande do Sul, revelou Caiado, 
no mês passado. Ele acredita que a 
redação "tem todas as característi
cas de um senhor chamado Jafet, 
ex-assessor de Nelson Ribeiro e ex-
superintendente do Incra em Minas 
Gerais, que está tentando desviar o 
eixo de atenção do decreto original 
e com isso aprovar na Conistituinte 
o que ele entenda ser reforma 
agrária". 


